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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÃO PLENÁRIA 
 

ATA DA 047ª SESSÃO ORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 7 DE MAIO DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 9h, achavam-se presentes os seguintes srs. deputados: Altair Silva - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Jair Miotto  

- Jessé Lopes - José Milton Scheffer - Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira - Mário 

Motta - Marquito - Mauro De Nadal - Neodi Saretta - Rodrigo Fachini - Rodrigo Minotto - Sérgio Guimarães - Sergio Motta. 

PRESIDÊNCIA - Deputado Fernando Krelling 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no 

uso da sua prerrogativa dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado 

eletronicamente aos parlamentares. 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Suspende a sessão para manifestação do conselheiro tutelar 

Yago Rodrigo Sonttag, de Rio do Sul.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Reabre a sessão e passa às Breves Comunicações.  

********** 
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Breves Comunicações 

DEPUTADO RODRIGO FACHINI (Orador) - Expressou gesto de gratidão, pelo acolhimento que recebeu desde o 

primeiro dia que chegou e seu carinho e respeito a todos os servidores da Casa, e a todos os amigos que vieram saudá-lo. 

Destacou áreas prioritárias para o estado catarinense, pelas quais pretende trabalhar neste Parlamento. Disse que quer 

trabalhar por Santa Catarina, e que a assistência social não é favor, é cuidado, acolhimento, proteção para quem está 

precisando e passa por um momento de dificuldade. Salientou dizendo que um estado forte não é só um estado que produz, 

mas é um estado que não abandona ninguém pelo caminho. Salienta que como deputado quer participar, colaborar e 

minimizar principalmente a dor dos necessitados, pois é proteção para quem passa por um momento de dificuldade. 

Agradeceu a Deputada Paulinha e se comprometeu a trabalhar também pelos projetos e pelas pautas da parlamentar 

licenciada. [Taquígrafa: Ana Maria] 

********** 
Partidos Políticos 

Partido: PL 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO (Orador) - Destacou o projeto para a construção de uma nova pista de atletismo 

homologada, equipada com oito raias, prevendo um investimento da ordem de R$13,5 milhões.  

Discorreu acerca das benfeitorias no Estádio Vidal Ramos Júnior, incluindo a reforma integral do gramado, o 

sistema de drenagem e a modernização das arquibancadas, visando atender à grandeza do Inter de Lages.  

Na ocasião, reiterou o convite para a audiência pública em São Miguel do Oeste sobre o bem-estar animal e 

ressaltou a importância do 4° Fórum de Proteção Animal, programado para o dia 10 de junho. Alertou sobre os riscos da 

esporotricose em cidades como São José do Cerrito e São Francisco do Sul.  

Criticou a gestão de municípios que não aderiram corretamente aos programas de castração, como o "Pet Levado 

a Sério", advertindo para o prazo de encerramento de convênios em virtude do período eleitoral.  

Defendeu a tese de que o poder público deve ser corresponsável pelos "cães comunitários", evitando que protetores 

independentes acumulem dívidas impagáveis para a manutenção dos animais. [Taquigrafia: Guilherme] 

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Esta Presidência comunica que a Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer contrário à Proposta de 

Sustação de Ato n. 0001/2025. 

A Presidência comunica que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento Interno, 

as Indicações números: 0335/2026, de autoria do Deputado Neodi Saretta; 0336/2026, de autoria do Deputado Altair Silva; e 

0337/2026, de autoria do Deputado Camilo Martins. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 1399 a 1410. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquígrafa: Sílvia] 

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Não havendo oradores inscritos, encerra a sessão, 

convocando outra, especial, para a presente data, às 19h, em homenagem aos 60 anos do Sindicato dos Trabalhadores em 

Educação na Rede Pública de Ensino do Estado de Santa Catarina (SINTE-SC). 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 
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 C O M U N I C A Ç Õ E S  P A R L A M E N T A R E S  
 

 

COMUNICAÇÃO 
 

OFÍCIO INTERNO N° 2316316/2026/GAB-DEP-RODRIGOFACHINI Florianópolis, 19 de maio de 2026. 

Senhor Diretor 

Evandro Carlos Dos Santos 

Diretoria Legislativa 

Assunto: Comunicação de Liderança de Bloco Parlamentar 

Senhor Diretor, 

Comunicamos, para os devidos fins, que, em razão da licença da Deputada Estadual Paulinha, o Deputado 

Estadual Rodrigo Fachini, suplente empossado em 06 de maio de 2026, responderá pela Liderança do Bloco Parlamentar 

Podemos/Novo/Republicanos pelo período de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua posse. 

Sendo o que se apresenta para o momento, renovamos votos de elevada consideração e apreço. 

Atenciosamente, 

Rodrigo Fachini 

Podemos 

Matheus Cadorin 

NOVO 

Lucas Neves 

Republicanos 

Sérgio Motta 

Republicanos 

Lido no Expediente 

Sessão de 21/05/26 

Processo SEI 26.0.000026361-2 
 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI Nº 327/2026 

Institui a Política Estadual de Prevenção de Acidentes envolvendo Animais 

Domésticos, e dá outras providências. 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Política Estadual de Prevenção de Acidentes 

envolvendo Animais Domésticos, com a finalidade de reduzir riscos à integridade física da população e promover a guarda responsável. 

Art. 2º São objetivos da Política instituída por esta Lei:  

I – prevenir acidentes envolvendo animais domésticos; 

II – proteger a integridade física da população, com atenção especial a grupos vulneráveis; 

III – promover a guarda responsável e o bem-estar  animal;  

IV – estimular ações educativas e preventivas; 

V – fomentar a atuação integrada entre Estado e Municípios.  

Art. 3º Constituem diretrizes da Política Estadual: 

I – atuação preventiva do Poder Público; 

II – incentivo à identificação de situações de risco;  

III – orientação aos tutores de animais; 

IV – integração de informações entre órgãos públicos;  

V – promoção de campanhas educativas; 

VI – incentivo à adoção de medidas de contenção adequadas. 

Art. 4º Para os fins desta Lei, consideram-se situações de risco aquelas que indiquem potencial de dano à 

integridade física de terceiros, especialmente: 

I – deficiência ou inexistência de contenção adequada;  

II – acesso facilitado do animal à via pública; 
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III – inadequação de estruturas físicas ao porte do animal; 

IV – outras circunstâncias que evidenciem risco relevante.  

Art. 5º O Estado poderá: 

I – apoiar tecnicamente os Municípios na implementação de ações preventivas;  

II – fomentar a criação de instrumentos de comunicação de risco; 

III – promover capacitação de agentes públicos; 

IV – incentivar a adoção de sistemas de registro e monitoramento; 

V – desenvolver ações no âmbito da Saúde Única. 

Art. 6º As ações decorrentes desta Lei observarão a autonomia administrativa dos Municípios, especialmente 

quanto à fiscalização e aplicação de sanções. 

Art. 7º A responsabilidade do tutor pelos danos causados por animal sob sua guarda permanece regida 

pela legislação vigente. 

Art. 8º O Estado poderá instituir mecanismos de incentivo aos Municípios que adotarem medidas de prevenção 

de acidentes envolvendo animais domésticos. 

Art. 9º O Poder Público promoverá campanhas educativas voltadas à: 

I – guarda responsável; 

II – prevenção de acidentes; 

III – convivência segura entre pessoas e animais;  

IV – responsabilidade legal dos tutores. 

Art. 10 O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei.  

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 19/05/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei, visa instituir a Política Estadual de Prevenção de Acidentes envolvendo Animais 

Domésticos no Estado de Santa Catarina. 

A iniciativa está diretamente relacionada a fato recente, ocorrido no Estado, no qual uma criança de apenas 

quatro anos perdeu a vida após ataque de animal doméstico, no município de Chapecó. O episódio gerou forte comoção 

social e resultou, inclusive, na suspensão das atividades escolares da instituição em que a criança estudava, evidenciando o 

impacto coletivo da tragédia. 

O caso revelou, de forma clara, a existência de falhas no campo da prevenção, especialmente quanto à 

identificação prévia de situações de risco, à orientação adequada dos tutores e à ausência de mecanismos estruturados de 

atuação preventiva por parte do Poder Público. 

Embora a legislação vigente já estabeleça a responsabilização dos tutores em caso de dano, verifica-se lacuna 

relevante no campo da prevenção, especialmente no que se refere à atuação coordenada do Poder Público, à identificação 

prévia de situações de risco e à orientação da sociedade. 

Nesse contexto, o projeto adota abordagem preventiva e estruturante, ao instituir diretrizes voltadas à redução 

de riscos, à promoção da guarda responsável, à conscientização da população e ao apoio institucional aos Municípios, 

respeitando integralmente a autonomia administrativa dos entes locais. 

A medida está alinhada ao conceito de Saúde Única (One Health), ao reconhecer a inter-relação entre saúde 

humana, animal e ambiental, e apresenta baixo impacto orçamentário, com elevado potencial de retorno social. 

Diante do exposto, submete-se o presente Projeto de Lei à apreciação desta Casa Legislativa, certo de que a 

causa é de interesse público, conto com a sensibilidade dos Pares para a sua aprovação. 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  
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PROJETO DE LEI Nº 328/2026 

Declara de utilidade pública estadual a Associação de Desenvolvimento de Alta 

Performance do Basquetebol de Balneário Camboriú – BC HIGH PERFORMANCE 

BASKETBALL, de Balneário Camboriú, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 

que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina” para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Desenvolvimento de Alta Performance do 

Basquetebol de Balneário Camboriú – BC HIGH PERFORMANCE BASKETBALL, pessoa jurídica de direito privado, sem fins 

lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 07.725.452/0001-80, com sede na Rua 980, nº 106, Bairro Centro, CEP 88.330-579, no 

Município de Balneário Camboriú/SC. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Sala das Sessões, 

Carlos Humberto 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 19/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

BALNEÁRIO CAMBORIÚ LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 
Associação de Desenvolvimento de Alta Performance do Basquetebol de Balneário 

Camboriú – BC HIGH PERFORMANCE BASKETBALL 
 

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Carlos Humberto 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação de 

Desenvolvimento de Alta Performance do Basquetebol de Balneário Camboriú – BC HIGH PERFORMANCE BASKETBALL, 

tendo em vista a relevante atuação social, esportiva e comunitária desempenhada pela entidade no Estado de Santa Catarina. 

A referida associação é uma entidade de direito privado, sem fins lucrativos, que atua com foco no 

desenvolvimento esportivo, especialmente na modalidade do basquetebol, promovendo formação esportiva, inclusão social 

e desenvolvimento humano de crianças, adolescentes e jovens. 

Entre suas principais finalidades institucionais, a associação busca incentivar, desenvolver e promover a 

prática do basquetebol em diferentes níveis de rendimento, atuando tanto na formação esportiva quanto no aprimoramento 

técnico de atletas de alta performance. Além disso, exerce importante papel social ao utilizar o esporte como ferramenta de 

inclusão, integração comunitária e desenvolvimento humano, especialmente de crianças, adolescentes e jovens. A entidade 

também realiza atividades esportivas, educacionais e sociais voltadas à comunidade, organiza e participa de competições 

esportivas, bem como estabelece parcerias com entidades públicas e privadas para ampliar e fortalecer suas ações. Sua 

atuação contribui diretamente para a formação cidadã, difundindo valores essenciais como disciplina, respeito, 

responsabilidade, ética, cooperação e trabalho em equipe. 
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Além de incentivar a prática esportiva e o desenvolvimento de talentos, a entidade exerce importante 

papel social, contribuindo para o fortalecimento de políticas públicas voltadas à juventude, à inclusão e à qualidade de 

vida da população catarinense. 

Desse modo, o reconhecimento da utilidade pública estadual permitirá ampliar a capacidade institucional da 

associação, fortalecendo parcerias, projetos e ações de interesse coletivo desenvolvidas em benefício da sociedade. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos nobres Parlamentares para a aprovação da presente matéria. 

Sala das Sessões,  

Carlos Humberto 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 329/2026 

Institui a Política Estadual de Educação Inclusiva para alunos com distúrbios, 

transtornos e/ou dificuldades na aprendizagem e para alunos com altas habilidades 

ou superdotados e dá outras providências. 

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Educação Inclusiva para alunos com distúrbios, transtornos e/ou 

dificuldades na aprendizagem e para alunos com altas habilidades ou superdotados na rede pública estadual de ensino. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I – alunos com distúrbios, transtornos e/ou dificuldades na aprendizagem: aqueles que apresentam necessidades 

educacionais especiais decorrentes de transtornos específicos de aprendizagem, Transtorno do Déficit de Atenção com 

Hiperatividade (TDAH), Transtorno do Espectro Autista (TEA) leve a moderado, dislexia, discalculia, disgrafia e outras condições 

que impactem significativamente o processo de ensino-aprendizagem, nos termos da legislação federal vigente; 

II – alunos com altas habilidades ou superdotados: aqueles que apresentam elevado potencial nas áreas intelectual, 

acadêmica, liderança, psicomotora, artes ou criatividade, conforme definido na Lei nº 13.234, de 29 de dezembro de 2015. 

Art. 3º A Política Estadual de Educação Inclusiva observará os princípios e diretrizes da Lei Brasileira de 

Inclusão (Lei nº 13.146/2015), da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), da Lei nº 13.234/2015, 

do Estatuto da Criança e do Adolescente e das demais normas federais e estaduais aplicáveis. 

Art. 4º São objetivos da Política Estadual de Educação Inclusiva: 

I – garantir o atendimento educacional especializado complementar e suplementar aos alunos referidos no art. 2º; 

II – promover a identificação precoce, o diagnóstico pedagógico e o cadastramento desses alunos; 

III – elaborar e implementar Planos Educacionais Individualizados (PEI), com estratégias diferenciadas de 

ensino, aprendizagem e avaliação; 

IV – fomentar a capacitação continuada de professores e demais profissionais da educação para o 

atendimento inclusivo; 

V – promover a aceleração de estudos, o enriquecimento curricular e outras estratégias específicas para 

alunos com altas habilidades ou superdotados; 

VI – assegurar o acesso a recursos pedagógicos, tecnológicos, assistivos e de acessibilidade adequados; 

VII – estimular a integração entre escola, família e rede intersetorial de apoio (saúde, assistência social 

e conselhos tutelares). 

Art 5º Para a implementação da Política de que trata esta Lei, o Poder Executivo deverá: 

I – promover a identificação precoce e o atendimento educacional especializado; 

II – elaborar Planos Educacionais Individualizados (PEI); 

III – fomentar a capacitação continuada de professores e profissionais da educação; 

IV – assegurar recursos pedagógicos, tecnológicos e de acessibilidade;  

V – estimular a integração entre escola, família e rede de apoio intersetorial. 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. 
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Art. 7º A implementação das ações previstas nesta Lei dar-se-á de forma gradual e conforme a 

disponibilidade orçamentária e financeira do Estado, observadas as dotações consignadas no orçamento anual. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Rodrigo Fachini 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 19/05/26 

JUSTIFICAÇÃO 

A educação inclusiva constitui um direito fundamental previsto na Constituição Federal de 1988 (art. 208, III), 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), na Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) e 

na Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro 

com status de emenda constitucional. 

Em Santa Catarina, apesar dos avanços conquistados nas últimas décadas, especialmente com a atuação da 

Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE), ainda persistem lacunas significativas no atendimento a alunos com 

distúrbios, transtornos e dificuldades específicas de aprendizagem, bem como àqueles com altas habilidades ou 

superdotação. Muitos estudantes permanecem sem identificação adequada, sem Plano Educacional Individualizado (PEI) ou 

com acesso insuficiente a estratégias pedagógicas diferenciadas, o que compromete seu desenvolvimento pleno e aumenta 

os riscos de evasão escolar, baixo rendimento e problemas de saúde mental. 

Dados nacionais do Censo Escolar e do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP) revelam que a parcela de alunos com necessidades educacionais especiais na rede regular ainda recebe 

atendimento insuficiente. No caso dos superdotados, a subnotificação é ainda mais preocupante: estima-se que menos de 

10% desse público seja identificado e atendido adequadamente no país, situação que se repete em Santa Catarina. 

A presente lei visa preencher essas lacunas, instituindo uma Política Estadual de Educação Inclusiva clara, 

com objetivos, princípios e diretrizes específicas. Ao invés de criar novas estruturas administrativas ou despesas obrigatórias, 

o projeto estabelece diretrizes gerais que orientam a atuação do Poder Executivo, reforçando a necessidade de identificação 

precoce, capacitação docente, elaboração de PEIs, uso de tecnologias assistivas e integração intersetorial entre educação, 

saúde e assistência social. 

A aprovação desta norma representa um avanço concreto na efetivação do princípio constitucional da 

igualdade substancial e da prioridade absoluta à criança e ao adolescente. Fortalece o direito à educação de qualidade, 

personalizada e inclusiva, contribuindo para a redução das desigualdades educacionais e para a formação de cidadãos 

plenos, independentemente de suas particularidades cognitivas, emocionais ou de aprendizagem. 

Por fim, a proposição respeita integralmente os limites constitucionais da iniciativa parlamentar, não criando 

cargos, órgãos, estruturas administrativas nem impondo despesas de execução imediata, cabendo ao Poder Executivo a 

regulamentação e a alocação gradual dos recursos necessários. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Rodrigo Fachini) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 330/2026 

Altera a Lei nº 17.292, de 2017, que “Consolida a legislação que dispõe sobre os direitos 

das pessoas com deficiência”, para estabelecer a proteção à saúde bucal entre as 

medidas asseguradas às pessoas com deficiência. 

Art. 1º O art. 29 da Lei nº 17.292, de 19 de outubro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 29. ................................................................................................................................................................. 

.............................................................................................................................................................................. 

VII ; 

VIII - a atenção integral e o tratamento de saúde bucal adequado às pessoas com deficiência, com a 

capacitação e a especialização de profissionais da área odontológica; e 
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IX - o incentivo à adaptação dos ambientes, dos equipamentos e das práticas de atendimento nos 

procedimentos odontológicos a que forem submetidas as pessoas com deficiência." (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 19/05/26 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem por objetivo alterar a Lei nº 17.292, de 19 de outubro de 2017, que consolida 

a legislação relativa aos direitos das pessoas com deficiência no Estado de Santa Catarina, para incluir expressamente a 

saúde bucal entre as ações e medidas de saúde asseguradas a esse público. 

Embora o art. 29 da referida norma já estabeleça diretrizes a serem promovidas pela Administração 

Pública Estadual, não há previsão específica voltada à saúde bucal, área em que pessoas com deficiência ainda 

enfrentam inúmeras dificuldades de acesso. 

Essas barreiras acabam comprometendo não apenas a higiene oral e a qualidade de vida das pessoas com 

deficiência, mas também geram impactos significativos às famílias, que muitas vezes enfrentam dificuldades para encontrar 

atendimento adequado, acessível e especializado. 

A situação torna-se ainda mais sensível nos casos de pessoas com deficiência intelectual, limitações motoras 

severas e transtorno do espectro autista, que frequentemente necessitam de abordagens diferenciadas, comunicação 

adaptada e, em determinadas situações, atendimento sob sedação ou anestesia geral. 

Os dispositivos sugeridos contemplam tanto a promoção da atenção integral à saúde bucal quanto a 

capacitação e especialização dos profissionais da área, incentivando a adequação dos ambientes, equipamentos e práticas 

de atendimento nos procedimentos odontológicos a que forem submetidas as pessoas com deficiência. 

A iniciativa encontra respaldo na competência legislativa concorrente dos Estados para tratar de saúde, nos 

termos do art. 24, XII, da Constituição Federal, e está e está em consonância com as diretrizes nacionais de atenção à saúde 

bucal da pessoa com deficiência. 

Diante da relevância da matéria, peço o apoio dos meus Pares para a aprovação da matéria. 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 331/2026 

Institui o Cadastro Estadual de Empresas Inaptas por Incapacidade Técnica (CEEIIT) 

para Contratações Públicas e dá outras providências. 

Art. 1º Fica instituído o Cadastro Estadual de Empresas Inaptas por Incapacidade Técnica (CEEIIT), banco de 

dados que tem por finalidade consolidar e divulgar a relação de empresas ou profissionais considerados tecnicamente 

incapazes de contratar com a Administração Pública Estadual direta e indireta. 

Art. 2º O CEEIIT tem por finalidade: 

I – impedir a participação em licitações e contratações públicas de empresas ou profissionais que 

comprovadamente não possuam capacidade técnica para a execução do objeto contratado; 

II – garantir a eficiência, a economicidade e a segurança das contratações públicas; 

III – prevenir prejuízos ao erário decorrentes de obras, serviços ou fornecimentos mal executados; e 

IV – promover a transparência e a moralidade administrativa. 

Art. 3º Serão inscritas no CEEIIT empresas ou profissionais que, mediante processo administrativo, tenham 

sido consideradas tecnicamente incapazes, nas seguintes hipóteses: 

I – deixar de executar, total ou parcialmente, contrato público em razão de incapacidade técnica  

devidamente comprovada; 

II – executar obras, serviços ou fornecimentos em padrão inferior ao exigido no edital, no termo de 

referência ou no projeto básico; 
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III – não dispor de responsável técnico legalmente habilitado ou apresentar documentação técnica falsa, 

inválida ou inidônea; 

IV – ter contrato administrativo rescindido por motivo relacionado à incapacidade técnica para execução do objeto; 

V – sofrer penalidade administrativa de suspensão temporária de participação em licitação aplicada por outro 

órgão ou entidade da Administração Pública; e 

VI – ser declarada impedida ou inidônea para contratar com a Administração Pública, quando comprovado que 

a causa do impedimento decorreu de incapacidade técnica. 

Art. 4º A inscrição no CEEIIT somente poderá ocorrer após a instauração de processo administrativo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, e mediante decisão administrativa fundamentada da autoridade competente. 

Art. 5ºA pessoa física ou jurídica inscrita no CEEIIT ficará impedida de participar de licitações no âmbito da 

Administração Pública Estadual e de celebrar novos contratos enquanto perdurar a inscrição no cadastro. 

Art. 6º A inscrição no cadastro perdurará: 

I – até 2 (dois) anos, nos casos de primeira ocorrência; e  

II – até 5 (cinco) anos, nos casos de reincidência; 

Art. 7º A exclusão do registro no CEEIITT ocorrerá:  

I – pelo decurso do prazo da penalidade; 

II – mediante comprovação da regularização da capacidade técnica perante a administração competente; e 

III – por decisão administrativa, decorrente de processo administrativo ou de decisão judicial. 

Art. 8º O CEEIIT será de acesso público, disponibilizado em meio eletrônico, e atualizado permanentemente, 

de modo a assegurar a transparência e o controle social sobre as empresas nele cadastradas. 

Art. 9º Os Municípios do Estado de Santa Catarina poderão aderir o CEEIIT mediante ato administrativo 

próprio, podendo utilizá-lo como critério de habilitação técnica em suas licitações. 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Sala das Sessões, 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 19/05/26 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir o Cadastro Estadual de Empresas Inaptas por Incapacidade Técnica 

(CEEIIT), como instrumento de proteção do interesse público nas contratações realizadas pela Administração Pública estadual. 

A proposta parte da premissa de que a seleção de fornecedores tecnicamente aptos é condição indispensável 

para a adequada execução de obras, serviços e fornecimentos. Assim, ao criar um cadastro específico para empresas que 

tenham demonstrado incapacidade técnica em contratações anteriores, busca-se prevenir a reincidência de falhas e 

resguardar a boa aplicação dos recursos públicos. 

Trata-se, portanto, de mecanismo que atua tanto na fase pré-contratual, ao informar a habilitação técnica, 

quanto na fase de responsabilização, ao registrar empresas que tenham incorrido em falhas contratuais. 

Diante do exposto, evidenciado o relevante interesse público na direção de um modelo de contratação pública 

mais eficiente, transparente e comprometido com a boa gestão dos recursos públicos, solicita-se o apoio dos Pares para a 

aprovação da presente proposição. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Marcius da Silva Machado) 

————  * * * ————  
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PROJETO DE LEI Nº 332/2026 

Declara de utilidade pública a Associação Amigos de Joaçaba, Herval d’ Oeste e 

Luzerna – ASSAJHOL, de Joaçaba, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 

que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Amigos de Joaçaba, Herval d’ Oeste e 

Luzerna - ASSAJHOL, com sede no Município de Joaçaba. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 19/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

LAGES LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação Amigos de Joaçaba, Herval d’ Oeste e Luzerna - ASSAJHOL  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora submeto à apreciação desta Casa Legislativa tem por objetivo declarar de utilidade 

pública estadual a Associação Amigos de Joaçaba, Herval d’ Oeste e Luzerna-ASSAJHOL, com sede no Município de 

Joaçaba. Trata-se de entidade sem fins lucrativos e que tem por finalidade “congregrar pessoas físicas e/ou jurídicas para o 

fim de promover o bem comum das comunidades dos municípios de Joaçaba, Herval d’ Oeste e Luzerna; promover o 

desenvolvimento social, cultural, artístico, econômico, administrativo, ambiental e político das comunidades;" entre outras. 

Diante da relevância social da instituição, a concessão do título de utilidade pública estadual é medida justa e 

necessária, permitindo à entidade ampliar seu acesso a recursos públicos e parcerias institucionais, fortalecendo ainda mais 

suas ações em benefício da comunidade de Joaçaba, Herval d’ Oeste e Luzerna. 

Desse modo, conto com o apoio dos meus Pares para aprovação da presente matéria. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Marcius da Silva Machado) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 333/2026 

Declara de utilidade pública a Associação Esportiva e Recreativa Estrela, de Seara e 

Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Esportiva e Recreativa Estrela, com 

sede no Município de Seara. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 14/05/2026. 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 19/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

Seara LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Esportiva e Recreativa Estrela  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões, 14/05/2026. 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação Esportiva 

e Recreativa Estrela tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação Esportiva e Recreativa Estrela, tem por 

finalidade incrementar a prática de esporte amadoristas; estabelecer jogos permitidos para recreio dos associados; promover 

reuniões, eventos de caráter social, esportivo e cultural, bem como comemorações e outras atividades de acordo com as 

tradições sociais; prestar serviços a comunidade. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 14/05/2026. 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 334/2026 

Institui o Programa Estadual de Atendimento aos Órfãos de Servidores Públicos 

integrantes das carreiras da Segurança Pública, mortos em serviço ou em razão dele, 

no âmbito do Estado de Santa Catarina, e estabelece outras providências. 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Programa Estadual de Atendimento aos 

Órfãos de Servidores Públicos integrantes das carreiras da Segurança Pública, mortos em serviço ou em razão dele. 

§ 1º O Programa será orientado pelos princípios da proteção integral e da prioridade absoluta assegurados às 

crianças e aos adolescentes, nos termos do art. 227 da Constituição da República e da Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 

§ 2º O Programa compreenderá ações integradas voltadas à assistência social, saúde, acompanhamento 

psicológico, educação, proteção e acolhimento familiar dos órfãos dos servidores públicos integrantes das carreiras da 

segurança pública. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I – órfãos: os filhos e dependentes legais menores de 18 (dezoito) anos ou incapazes, nos termos da legislação civil; 

II – servidores públicos integrantes das carreiras da segurança pública: os integrantes da Polícia Militar, Polícia 

Civil, Polícia Científica, Corpo de Bombeiros Militar, Polícia Penal e Agente de Segurança, do Estado de Santa Catarina; e 

III – morte em serviço ou em razão dele: aquela ocorrida no exercício da função pública, em decorrência direta 

da atividade funcional, em operação policial, deslocamento em serviço, intervenção legal, cumprimento de ordem de serviço, 

ou em razão da condição funcional do agente público. 
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Art. 3º São princípios do Programa: 

I – proteção integral da criança e do adolescente; 

II – prioridade absoluta no atendimento pelos órgãos e entidades estaduais; 

III – atendimento humanizado e multidisciplinar; 

IV – respeito à dignidade da pessoa humana; 

V – integração entre os órgãos da segurança pública, assistência social, saúde e educação; e 

VI – fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 

Art. 4º O Programa instituído por esta Lei terá como objetivos: 

I – assegurar atendimento psicológico e socioassistencial contínuo aos órfãos e seus responsáveis legais; 

II – garantir acompanhamento especializado às famílias atingidas pela perda do servidor público; 

III – promover ações de acolhimento e suporte emocional; 

IV – assegurar o acesso prioritário dos beneficiários às políticas públicas estaduais de assistência social, 

saúde e educação; 

V – estimular ações de prevenção ao abandono, evasão escolar e vulnerabilidade social; 

VI – promover a articulação entre os órgãos públicos competentes para atendimento integral dos beneficiários. 

Art. 5º Constituem diretrizes para implementação do Programa: 

I – atendimento especializado por equipe multidisciplinar, composta preferencialmente por psicólogos, 

assistentes sociais e pedagogos; 

II – atendimento prioritário pelas unidades integrantes do Sistema Único de Assistência Social (SUAS); 

III – oferta de acompanhamento psicológico individual ou em grupo aos órfãos e responsáveis legais; 

IV – encaminhamento prioritário aos serviços estaduais de saúde mental; 

V – promoção de ações de acompanhamento educacional e prevenção da evasão escolar; 

VI – encaminhamento e atendimento prioritários nos programas educacionais estaduais ou financiados com 

recursos públicos estaduais; 

VII – capacitação continuada dos servidores públicos envolvidos no atendimento dos beneficiários do Programa; e 

VIII – articulação interinstitucional entre órgãos estaduais e municipais para execução das ações previstas nesta Lei. 

Art. 6º O Poder Executivo poderá celebrar convênios, termos de cooperação e parcerias com municípios, 

instituições de ensino, entidades da sociedade civil e organismos públicos ou privados para implementação das ações 

previstas nesta Lei. 

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias do Fundo Estadual da Segurança Pública, suplementadas, se necessário. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Sargento Lima 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 19/05/26 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei visa instituir, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Programa Estadual de Atendimento 

aos Órfãos de Servidores Públicos integrantes das carreiras da Segurança Pública, mortos em serviço ou em razão dele. 

A proposta fundamenta-se nos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da proteção integral à 

criança e ao adolescente e da valorização dos servidores públicos, previstos nos arts. 1º, III, 6º e 227 da Constituição da República. 

Os profissionais da segurança pública exercem atividade de elevado risco, expondo diariamente suas vidas 

para proteção da ordem pública, da integridade das pessoas e do patrimônio coletivo. Em razão da própria natureza da 

atividade desempenhada, policiais militares, policiais civis, policiais penais, bombeiros militares, policiais científicos e agentes 

de Seguranças figuram entre os agentes públicos mais suscetíveis à vitimização letal. 
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Segundo dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública constantes do Anuário Brasileiro de Segurança 

Pública de 2025, foram registradas, em âmbito nacional, 170 mortes de policiais civis e militares em confrontos no ano de 2024, 

além de 126 casos de suicídio envolvendo policiais militares e civis da ativa. O estudo ainda aponta que a média nacional de 

vitimização policial permanece elevada, demonstrando a permanência do alto risco inerente às carreiras da segurança pública. 

O Anuário Brasileiro de Segurança Pública também aponta que, em anos anteriores, o Brasil registrou mais 

de 250 mortes de policiais entre assassinatos e suicídios, revelando cenário permanente de exposição à violência e 

vulnerabilidade funcional dos agentes públicos da segurança. 

A morte de um servidor da segurança pública em serviço ou em razão dele produz impactos profundos sobre 

sua família, especialmente sobre seus filhos menores, que passam a enfrentar não apenas o trauma emocional da perda, 

mas também situações de vulnerabilidade social, psicológica e familiar. 

Embora existam mecanismos previdenciários e indenizatórios específicos no ordenamento jurídico, observa-

se lacuna normativa quanto à implementação de política pública permanente de acolhimento multidisciplinar destinada aos 

órfãos desses profissionais. 

O projeto ora apresentado inspira-se em iniciativas legislativas semelhantes já debatidas no âmbito do Estado 

do Rio Grande do Sul, especialmente no Projeto de Lei nº 449/2023, que instituiu proposta de programa de atendimento aos 

órfãos de servidores da segurança pública mortos em serviço ou em razão dele. 

A proposição busca estruturar política pública de caráter humanitário e protetivo, voltada à garantia de 

atendimento psicológico, acompanhamento socioassistencial, proteção educacional e acolhimento especializado aos 

dependentes dos servidores vitimados. 

Sob o ponto de vista jurídico-constitucional, a matéria encontra amparo na competência legislativa concorrente 

dos Estados para dispor sobre proteção e defesa da saúde, assistência pública, proteção à infância e juventude e organização 

administrativa dos serviços estaduais, nos termos dos arts. 24, XII e XV, e 25 da Constituição Federal. 

Além disso, a proposta possui natureza programática e autorizativa de políticas públicas, sem criar benefícios 

previdenciários, vantagens remuneratórias ou hipóteses de provimento de cargos públicos, circunstância que reduz potenciais 

questionamentos relacionados à iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo. 

Importante ressaltar que a presente proposição não trata de pensão especial, benefícios previdenciários ou 

reserva de vagas em concursos públicos, limitando-se à criação de diretrizes de acolhimento, assistência e proteção social 

aos órfãos dos profissionais da segurança pública. 

A iniciativa revela-se compatível com os princípios da eficiência administrativa, proteção integral da criança e 

do adolescente e valorização institucional dos profissionais da segurança pública catarinense. 

Diante da relevância social, jurídica e humanitária da matéria, solicita-se o apoio dos Nobres Parlamentares 

para aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 

Sargento Lima 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 335/2026 

Declara de utilidade pública a Associação Cultural e Desportiva de Capoeira de São 

Miguel do Oeste, com sede no município de São Miguel do Oeste, e altera o Anexo Único 

da Lei nº 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Cultural e Desportiva de Capoeira de São 

Miguel do Oeste, com sede no município de São Miguel do Oeste/SC. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Sala das Comissões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 19/05/26 
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ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI Nº 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

SÃO MIGUEL DO OESTE LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação Cultural e Desportiva de Capoeira de São Miguel do Oeste ...................................... 

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

Sala das Comissões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação 

Cultural e Desportiva de Capoeira de São Miguel do Oeste, com sede no município de São Miguel do Oeste/SC. 

Trata-se de uma entidade civil, sem fins econômicos, de caráter desportivo, fundada em 04 de julho de 2024. 

Tem por objetivo promover e divulgar a Capoeira e, assim, estimular a criação de espaços dedicados à construção e resgate 

da cidadania, através da educação popular, da promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia 

e de outros valores universais. 

São finalidades da associação promover e fortalecer o esporte; representar a comunidade perante os órgãos 

municipais, governamentais e de classes; formar atletas e cidadãos de caráter, honestos e responsáveis; promover o resgate, 

a preservação e a pesquisa histórica social, etnológica e econômica dos vários aspectos da capoeira e de quaisquer outras 

manifestações da cultura afro-brasileira em nossa sociedade ou no exterior; buscar o desenvolvimento técnico dos 

capoeiristas e o aperfeiçoamento do método didático de ensino da capoeira. 

A entidade também visa a oportunizar o aprimoramento dos associados através de cursos e debates, 

participações em congressos, oficinas, elaboratórios, proporcionando cursos de qualificação profissional aos associados 

praticantes da arte; despertar a consciência nas comunidades sobre a contribuição da cultura negra em nossa sociedade, e 

promover atividades que resultem no levantamento de fundos para atender às necessidades da entidade e obter recursos 

para realizar obras de interesse social. 

Sendo assim, apelo aos Senhores Deputados para que aprovem o presente projeto de lei, contribuindo para 

a inclusão e a abertura de novas oportunidades para as crianças e os jovens da nossa Capital. 

Sala de Sessões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 336/2026 

Declara de utilidade pública a Associação Desportiva Amigos Garra – ADAG, de Guarujá 

do Sul, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina”, para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Desportiva Amigos Garra – ADAG, com sede 

no Município de Guarujá do Sul. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Rodrigo Fachini 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 19/05/26 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

GUARUJÁ DO SUL LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Desportiva Amigos Garra – ADAG  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões, 

Rodrigo Fachini 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação Desportiva 

Amigos Garra – ADAG, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação Desportiva Amigos Garra – ADAG é uma 

associação de direito privado, sem fins econômicos, sem cunho político ou partidário, constituída para difundir e aperfeiçoar 

a prática do futsal e de outras modalidades esportivas, bem como promover festividades, festivais e torneios esportivos. 

Além disso, a entidade desenvolve atividades voltadas à promoção esportiva, cultural e social, incentivando a 

integração comunitária e o desenvolvimento de seus associados. 

O Estatuto também estabelece que a associação atua observando os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência, demonstrando seu compromisso com a 

transparência e a responsabilidade social. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 

Rodrigo Fachini 

Deputado Estadual 

 

R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 674/2025 

Revoga o art. 7° da Lei n° 12.573, de 2003, que dispõe sobre o atendimento ao 

consumidor nos caixas das agências bancárias. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica revogado o art. 7° da Lei n° 12.573, de 4 de abril de 2003. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 21 de maio de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  * * * ————  

EMENDA À REDAÇÃO FINAL DO PL N° 174/2026 

Na Redação Final do Projeto de Lei n° 174/2026, onde se lê: Balneário Camboriú, leia-se: Camboriú. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 21 de maio de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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JUSTIFICATIVA 

A presente Emenda à Redação Final tem como finalidade promover a adequação do texto final do Projeto de Lei 

n° 174/2026 às diretrizes e exigências estabelecidas na Lei Complementar n° 589, de 18 de janeiro de 2013, a qual “Dispõe sobre 

a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis e estabelece outras providências” e ao que requer o autor. 

E, ainda, considerar os documentos acessórios que mencionam a sede da entidade no Município de Camboriú. 

Assim, tal medida visa assegurar que o referido projeto esteja em plena conformidade com os parâmetros 

normativos e formais definidos para a produção legislativa no âmbito estadual, garantindo clareza, precisão e 

uniformidade no texto legal. 

Além disso, busca-se alinhar a redação às boas práticas da técnica legislativa, compreendidas como o 

conjunto de procedimentos e critérios voltados à elaboração de normas de maneira clara, objetiva e harmônica, evitando 

ambiguidades, redundâncias ou impropriedades linguísticas. 

Dessa forma, a presente emenda contribui para a melhoria da qualidade normativa, favorecendo a correta 

interpretação, aplicação e consolidação da legislação. 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 174/2026 

Declara de utilidade pública o Centro de Excelência UNI G.R., de Camboriú, e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Centro de Excelência UNI G.R., com sede no 

Município de Camboriú. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 21 de maio de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ................................................................. ..................... 

 CAMBORIÚ LEIS 

...... ................................................................. ..................... 

 Centro de Excelência UNI G.R.  

...... ................................................................. ..................... 

” (NR) 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 243/2026 

Altera a ementa da Lei n° 17.902, de 2020, que dispõe sobre a aplicação de multa 

para pessoas que participem da tradição açoriana conhecida como “Farra do Boi” 

em Território catarinense e estabelece outras providências, para denominá-la 

oficialmente Lei Barbara Hartman. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica alterada a ementa da Lei n° 17.902, de 27 de janeiro de 2020, para denominá-la Lei Barbara Hartman. 

Art. 2° A ementa da Lei n° 17.902, de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Dispõe sobre a aplicação de multa para pessoas que participem da tradição açoriana conhecida como “Farra 

do Boi” em Território catarinense e estabelece outras providências (Lei Barbara Hartman).” (NR) 
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Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 21 de maio de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 320/2026 

Autoriza a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Tubarão. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder de forma não remunerada ao Município de Tubarão o uso 

compartilhado de espaços da Escola de Educação Básica João Teixeira Nunes, instalada sobre o imóvel com área de 

8.000,00 m² (oito mil metros quadrados), com benfeitorias não averbadas, matriculado sob o n° 75.881 no 2° Ofício de 

Registro de Imóveis da Comarca de Tubarão e cadastrado sob o n° 1979 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração 

e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

§ 1° O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 30 (trinta) meses, a contar da data de publicação 

desta Lei. 

§ 2° Os espaços a serem cedidos ao cessionário serão especificados no termo de cessão de uso de que 

trata o art. 7° desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução das atividades do polo 

de apoio presencial do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) mantido pelo Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I - transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II - oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III - desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV - executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que: 

I - ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II - findarem as razões que justificaram a cessão de uso; 

III - findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV - necessitar do imóvel para uso próprio; 

V - houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI - houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 21 de maio de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 1287, de 21 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

10009 FLAVIA ELIAS WESTPHAL DAL MONTE 15 07/05/2026 SEA 00009650/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000047959-4 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1288, de 21 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO a Ata de Registro de Preços n° 012/2026, firmada pela ALESC e a empresa Almaq 

Equipamentos para Escritório Ltda., a fim de atender as demandas da DG - DIRETORIA DE TECNOLOGIA E INOVAÇÃO; 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024, que “Dispõe sobre a gestão e a 

fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços n° 012/2026 e 

contratos que venham a se derivar da mesma, durante sua vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, 

de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com as respectivas atribuições: 

I - BRIAN VENCESLAU MICHALSKI, matrícula n° 6328, Diretor de Tecnologia e Inovação, lotação 

na DG - DIRETORIA DE TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, como Gestor; e 

II - DANIEL DOMINGOS DE SOUZA, matrícula n° 6323, Gerente de Suporte e Manutenção, 

lotação na DTI - CSM - GERÊNCIA DE SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor 

ALLAN DE SOUZA, matrícula n° 6339, Diretor Adjunto de Tecnologia e Inovação, lotação na DG - DIRETORIA DE 

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO; 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designada como substituta, a servidora 

DANIELE DE MIRANDA SILVA, matrícula n° 7209, Analista Legislativo II, lotação na DTI - CSM - GERÊNCIA DE 

SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO; 
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Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000042487-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1290, de 21 de maio de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor PEDRO NOGUEIRA JUNIOR, matrícula n° 10937, de PL/GAB-68 para o PL/GAB-71 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de junho de 2026 (GAB DEP NEODI SARETTA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000026786-3 
————  *  *  *  ————  
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